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O poder do verbo
e o verbo do poder
(o apostolado)
Os modernos estrategas das artes militares encontram, entre as preocupa-
ções técnicas de alguns, a exigência de identificar, prospectivamente, regiões
demarcadas por uma definição cultural, não necessariamente baseada no
prognosticado conflito de civilizações, mas em valores religiosos, quer estes
correspondam ou não a uma instituição dotada de autoridade, ou doutrinal,
ou do comportamento.
A mais citada, por infelizes razões conhecidas, é a muçulmana, mas acen-
tuam-se designadamente a hinduísta e a budista, e finalmente o Ocidente sem
qualquer referência a valores religiosos.
Esta expressão – Ocidente, por antiga que seja a sua referência, ganhou
função identificadora, na área das relações internacionais, depois da guerra de
1914-1918, para exprimir a integração dos EUA no conjunto dos aliados que
voltaram a juntar-se na guerra de 1939-1945, para lutar contra os demónios
interiores europeus, e não contra qualquer inimigo externo que lembrasse a
angústia de Erasmo quando os turcos estavam às portas de Viena, e a cristandade
se ocupava das suas querelas internas sem reparar na ameaça de aniquilação.
O recurso à semântica renovada para lembrar a solidariedade identificadora
dos países atlânticos do Norte, não fazia esquecer que era a Europa o centro
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do furacão que dizimaria interesses mundiais, arrastando, com as desavenças
internas, a liquidação da supremacia mundial que adquirira, quer pelo efectivo
exercício de um poder colonial, quer pela hegemonia política e científica, levando
Paul Valéry a anotar o seguinte: “os miseráveis europeus preferiam brincar aos
Armagnacs e aos Borgonheses, do que assumir sobre toda a terra o grande
papel que os romanos souberam tomar e manter durante séculos no mundo do
seu tempo”, acrescentando que “a Europa aspira visivelmente a ser governada
por uma comissão americana (in Regards sur le monde actuel, Paris, 1947).
Durante a guerra de 1938-1945, proclamaram-se inevitavelmente grandes
princípios, alguns deles plasmados mais tarde na Carta da ONU, mas de facto
foi uma luta de ambições em que os direitos humanos não tiveram sequer o
respeito do direito humanitário, e as capacidades imperiais da maior parte
dos intervenientes foram esgotadas. Os campos de concentração, a solução
final que atingiu os Judeus, os bombardeamentos atómicos que paralisaram o
Japão, foram apenas parcelas do desastre: os valores sofreram o maior dano.
Para inquietação dos europeus, pelo menos dos que se inquietam com a
evolução, o maior desafio colocado a toda a área ocidental pode enunciar-se
falando na exigência da coragem da verdade. Trata-se de um desafio feito aos
homens de boa vontade numa data em que a própria natureza desafia a vida,
e não apenas a vida humana, neste planeta que acontece ser a casa comum de
todos os seres vivos. S. Francisco é de novo chamado à meditação dos vivos,
a pregação pelo exemplo é chamada a acompanhar a pregação pelo verbo.
No ano passado, sob a direcção de François Ewald e Alessandro Fontane,
foram editados cursos professados no Colégio de França por Michel Foucault,
sob o título Le courage de la vérité, tendo por inquietação directora “o governo
de si e dos outros”, um texto lido em 1984.
Como é conhecido, o ensino no Colégio de França implica para os professo-
res a obrigação de se ocuparem, cada ano, de uma investigação original, o que
obriga a renovar o conteúdo do ensino, para interessados que não são chamados
alunos, mas sim auditores.
Além da sabedoria que o tornou autorizado e seguido, um jornalista do
Nouvel Observateur registou em 1975 o seu poder encantatório da voz, um poder
não muito distribuído, mas que confere uma autoridade rara e uma memória
duradoira ao poder da palavra.
Talvez não seja excessivo sublinhar que, não obstante a obrigação de inovar
as matérias em cada ano escolar, este tema da coragem da verdade foi
transversal e duradoiro ao longo dos muitos anos em que exerceu um magistério
que excedeu largamente os claustros e os auditores de inscrição.
Poucos anos antes deste texto, em 1980, no dia 3 de Junho, chegava de
helicóptero aos Champs – Elysées o Papa João Paulo II, persistente em pregar
a coragem da verdade, e, segundo as reportagens que correram mundo, dirigin-
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do-se aos franceses mobilizados por um extraordinário fervor sem grandes
precedentes, perguntou: “França, o que fizeste do teu baptismo?”.
A assistência, em que participaram Mitterand, Chirac, e Marchais, não
respondeu por então, numa circunstância em que a UNICEF, na mesma data,
tornava público que avaliava em 20 milhões os Africanos ameaçados pela fome
em consequência da seca e dos conflitos militares.
A pergunta de João Paulo II tinha eco mundial, mas sobretudo no Ocidente,
e particularmente na Europa a caminho do Tratado de Lisboa onde se rejeitou
a menção desse baptismo, em obediência à inspiração da primeira versão do
texto que se apelidou pretensiosamente de constitucional.
Acontece que, na sequência das calamidades com que a natureza tem
fustigado as populações, sobretudo na área da geografia da fome, somando tais
desastres às desastrosas formas de governança local e global a que de regra
estão submissas, a doutrinação de Foucault, sobre a coragem de verdade, é
lembrada.
Para a crise, que é global, é sobretudo de reter aquilo que os editores
chamam “atletismo da verdade, provocação pública”.
Isto porque, nesta abençoada cruzada de solidariedade para com o povo
do Haiti, cuja miséria secular foi agravada pela destruição do que restava de
apoio a uma nação de gente sem abrigo, a coragem de verdade aconselha a
meditar, divulgar, redizer, tudo o que tem como premissa a antiga narrativa da
UNICEF, que o PNUD confirma corajosamente com os seus relatórios anuais,
e comparar as avaliações da falta de recursos, para uma ajuda realmente eficaz,
com a avaliação dos gastos inúteis com o comércio das armas ligeiras, com o
tráfego do saber e do saber fazer armas de destruição maciça, com a privatização
transnacional da segurança, tudo contribuindo para que a crise global seja
seguida de uma insegurança que alastra, e de uma incapacidade crescente de
organizar futuros confiáveis.
O desastre da esperança não é contabilizável pelas estatísticas, a
paralisação de grande parte das instituições supranacionais é amenizada pelo
abuso de uma teatrologia enganosa, o silêncio dos sem voz é ensurdecedor.
Enquanto as burocracias legitimam causas de poupanças impossíveis,
conviria talvez recordar aos membros da ONU alguns encargos das gerações
que não são futuras, são antes gerações proibidas de ter futuro.
Segundo a ONU, no decurso de 1999-2008, morreram em guerra dois
milhões de menores, acrescendo seis milhões gravemente feridos ou inválidos,
somando mais de um milhão de órfãos, e ainda dez milhões com graves traumas
psicológicos.
Mais de 300 mil crianças-soldados combatem, entre outros lugares, no
Afeganistão, no Burundi, na República Centro Africana, na República Democráti-
ca do Congo, nas Filipinas, no Siri Lanka, no Uganda. A crise brutal é a violação
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da Convenção dos Direitos da Criança de 1989. O comércio de armas ligeiras
cifra-se anualmente em milhões, cujos principais exportadores se afirma serem
os EUA, a Itália, a Alemanha, a Bélgica, a Áustria, o Brasil, a Rússia e a China.
De tal maneira a relação entre a ordem e a desordem recorda o aviso de
Valéry no sentido de que uma e outra constituem a maior ameaça que pesa sobre
o mundo, que por isso, depois dos abusos dos totalitarismos e dos desvios a
que foram submetidas as democracias, não surpreende que William Ospina (In
Es tarde para el hombre, Belacqua, 1994, Barcelona) tenha advertido o mundo,
e sobretudo os ocidentais, no sentido de que é possível atingirmos uma situação
em que o reino do homem se aproxima do fim, por ser tarde para mudar de
rumo. Parece em todo o caso deixar alguma esperança ao abrir o texto com a
invocação de Emily Dickinson, nestes termos: “It was too late for Man, But early,
yet, for God – Era demasiado tarde para o homem, mas cedo ainda para Deus”.
Uma citação que justamente nos interpela com as inquietações do tema que nos
reúne, incluindo o destino do planeta.
Mais uma vez o passo dado na Conferência das Nações Unidas sobre
Alterações Climáticas de Copenhaga é decepcionante em relação às esperanças
semeadas pela prévia campanha mobilizadora da opinião pública mundial. De
novo o anunciado multilateralismo ficou reduzido a um escasso número de
decisores, com a reserva inspirada pelas dúvidas sobre a real capacidade
dos que, neste como em outros casos, são admitidos a tomar parte no anúncio
de que participam nessa dignidade directora.
A linguagem cuidada do angustiado Secretário-Geral da ONU, que não
perde de vista salvaguardar a imagem da organização acima dos parcos
resultados das iniciativas, adoptou o modelo mobilizador dos discursos eleitorais
de Obama, e, omitindo usar a célebre, mas neste caso descabida, expressão
– Yes, we can – concluiu afirmando “selamos o acordo”.
A designação do texto final, e a sua natureza, é uma das inquietações
assumidas pelos que esperavam a consagração por tratado de uma política
responsável nesta matéria. Independentemente das opiniões esperadas e não
constantes das parcas intervenções do Presidente dos Estados Unidos, conviria
avaliar as circunstâncias da forma jurídica assumida pela resolução final da
conferência.
As declarações, em si, não significam necessariamente falta de consistência
das vontades políticas, antes poderão servir melhor uma época de incertezas,
porque a sua maleabilidade abre caminho ao reajuste das políticas sem
embaraços formais ou constitucionais. O processo de Bolonha está apoiado não
em Tratado, mas em declaração.
Mas o caso é diferente quando os factos apontam para as dificuldades que
os chefes de Estado ou de governo teriam para fazer aprovar nos seus legislativos
o tratado que tivessem assumido. A batalha que o Presidente Obama teve para
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conseguir a aprovação da sua política na área da saúde, não anunciava que lhe
fosse oportuno assumir uma nova batalha numa área em que os interesses
instalados são poderosíssimos, e talvez não alheios ao facto de as divulgadíssi-
mas conclusões cientificas estarem a ser objecto de contestações audaciosas.
Talvez estejamos numa área em que os discursos para a eleição deparam
com a resistência das estruturas herdadas. Outra nota que requer a atenção dos
europeus resulta da limitada influência demonstrada pela voz da Europa na
conferência em que, com suavidade semântica, “todos os governos concordaram
em trabalhar no sentido de alcançar o objectivo comum a longo prazo de limitar
o aumento da temperatura mundial a menos de 2.ºC, muitos governos assumiram
compromissos importantes em relação à redução das emissões, registaram-se
progressos significativos por parte dos países no que se refere à preservação
das florestas, e os países concordaram em prestar um apoio substancial aos
países mais vulneráveis para os ajudar a fazer face às alterações climáticas”.
Nesta síntese estão duas referências inquietantes quanto às convicções
e propósitos dos responsáveis políticos, uma que diz respeito ao horizonte
temporal, outra que respeita à ajuda aos povos mais vulneráveis.
Anunciar a intenção de alcançar o objectivo comum a longo prazo, assenta
na convicção de que os Estados mais poderosos imaginam ter à sua disposição
um tempo a perder, e sem referência de limite, que as advertências científicas
e éticas não apoiam. No que toca à ajuda aos povos mais vulneráveis, parece
uma referência absolutória que tenta ignorar a exigência de uma perspectiva
global, a qual não consente reservar liberdades aos mais poderosos, em atitude
soberanista, como se os efeitos negativos não fossem um negativo património
de todos os povos.
Tomando boa nota de que a voz da Europa teve limitada audiência na
conferência, um aviso sobre as suas dependências externas e debilidades
internas, a única conclusão verdadeiramente consistente, tomada por analistas
dos trabalhos, é que não pode adiar-se a transformação das vagas promessas
de Copenhaga “ em algo que seja real, mensurável e verificável” a tempo. Tudo
porque a única coisa que podemos fazer com o tempo é não o perder.
Quanto a ser tarde para os homens, tem provavelmente que ver com o facto
de o século XIX, que Valéry lembra como “Bom filho do Renascimento”, ter
erigido o progresso no grande desafio dos tempos modernos: de facto foi uma
espécie de nova fé que incluiu o anúncio da morte de Deus, envolvendo
portadores de estandartes da nova perspectiva do nível de Hegel, de Comte,
de Marx, de Nietzsche, que todos contribuíram para o niilismo do que José
Ortega Gasset chamou “o homem massa”, sublinhando estes anúncios: “As
massas avançam”, dizia o apocalíptico Hegel; “sem um novo poder espiritual,
a nossa época, que é uma época revolucionária, produzirá uma catástrofe”,
anunciava Augusto Comte; “Vejo crescer a maré do niilismo”, gritava Nietzsche.
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É sempre oportuno lembrar algumas palavras desse notável académico
que foi Ortega, o qual, depois de sublinhar que as transformações materiais,
conseguidas pelo progresso científico e técnico, levaram as massas a imaginar
que elas não eram devidas ao esforço humano, o que lhes legitimava a sua
exigência indiscriminada, concluía: “mas usando motins que a escassez provoca,
costumam essas massas populares exigir pão, e o meio que empregam costuma
ser destruir as padarias”. E conclui: “a minha tese é pois esta: a perfeição mesma
com que o século XIX deu uma organização a certas ordens da vida é origem
de que os nossos beneficiários não a consideram como organização, mas como
natureza”.
Grande parte da desordem mundial em que nos encontramos tem este
conceito como premissa, designadamente porque as antigas sedes do poder
mundial – a Europa e os seus Estados – são hoje carentes de matérias-primas,
de energias não renováveis, e de reservas estratégicas alimentares, e os antigos
povos colonizados ou submetidos à hegemonia dos ocidentais foram submetidos
ao que algum frio economista chamou a destruição criativa dos seus modos de
vida, e apenas a primeira parte do conceito se verificou. A ilusão de que a socie-
dade da afluência, do consumo, do unilateralismo americano, estava definitiva-
mente em progresso, substituiu a realidade pela ilusão, destruiu as próprias
ideologias em favor do abandono das responsabilidades pela sustentação de
projectos éticos de futuro.
Foi nesta desagregação do poder político mundial que criou, manteve, e
destruiu a supremacia que exercera por séculos, levando muitos a proclamarem
a civilização ocidental como a única verdadeiramente mundializável, que o poder
de destruir a humanidade, representado pela domesticação da energia atómica,
submeteu o Ocidente a um dilema. Ficou entre a ilusão da capacidade de
conservar uma supremacia, que efectivamente perdera, imaginando o fim da
história (Huntington), como oportunidade de moldar a cera mole do resto do
mundo, e a audácia de o seu mais destacado Estado líder, os EUA, se imaginar
nação indispensável e líder unilateral, tornando-se vítima de doença da debili-
dade dos metais, que também ataca os impérios.
O desastre da paz mundial, o desastre financeiro, o desastre da economia
real, que afectam a globalização, tem raiz naquele erro de visão, que serviu
de premissa aos erros de intervenção, e à leveza da esperança que partilham
todos os países do mundo.
A pergunta que João Paulo II dirigiu à França, precisa de ser ampliada
aos ocidentais, que todas as restantes áreas do mundo, ainda quando não ripos-
tam com a força militar, consideram os grandes agressores dos tempos moder-
nos, como avisou Toynebee: Ocidente, o que fizeste do teu baptismo?.
A Europa, que foi a sede do início da globalização – tendo o Evangelho por
inspiração e directiva, viu apoiar neste a inquietação de Oppenheimer, o grande
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investigador da domesticação da energia nuclear, quando avisou os governos,
em nome da ética universitária, que nenhum deles deveria usar tal poder, e
foi por isso castigado; a Europa, ao estabelecer o seu conceito estratégico de
unidade, proclamou a construção da sociedade da informação e do saber,
submeteu o ensino e a investigação (Bolonha) a tal conceito, mas omitiu a sabe-
doria com a mesma indiferença com que recusou referir os valores cristãos nos
textos que seriam amenizados com a designação de Tratado de Lisboa.
Nenhum homem, nenhum povo, nenhuma área cultural, podem recusar
o passado, nenhum pode assumir o activo da sua contribuição a benefício de
inventário.
Mas assumindo os erros do passado, os Ocidentais não podem ignorar
a sua parte principal no património imaterial da humanidade, o direito interna-
cional, o amor à ciência, a organização do Estado e da Democracia, os direitos
do homem, a dignidade humana como referência geral, e o facto de os valores
cristãos estarem presentes nas premissas desse património imaterial. E por isso
a oportunidade e urgência da alargada pergunta angustiada de João Paulo II:
Ocidente, o que fizeste do teu baptismo? E, inevitavelmente, lembrar que
Gortius, ao pretender construir um direito etsi Deus non daretur, escreveu a
premissa de uma sociedade “sem fundamento transcendente, e, consequente-
mente, válida para uma época, como a nossa, “post-mítica, post-teológica, post-
-ideológica, e, definitivamente, desencantada”, época na qual, certamente,
alcançaram o maior desenvolvimento conquistas cívicas inquestionáveis como
a democracia, os direitos humanos, o Estado do bem-estar, ou a justiça na ordem
internacional.
Mas quando autores, como o jovem Javier Goma, invocaram isto, falaram
mais do dito do que do feito, vista a realidade monstruosa que começamos
por lembrar, e que pesa severamente no presente dos vivos e no futuro dos
vindouros, se alguns. Quando Hans Küng pede um Projecto de Ética Mundial
(1991), e Noam Chomsky se inquieta com A Democracia (1994), de facto, não
podemos ignorar o conceito de Maquiavel, o qual, no capítulo XVIII de O
Príncipe, resigna-se a que o príncipe umas vezes terá de recorrer à força do
leão e outras à astúcia da raposa, não aos princípios.
Na martirizada América Latina, onde a Teologia da Libertação causou tantas
perplexidades, onde Camilo Torres optou pela guerrilha, foi na cidade de S.
Paulo que o círculo de conferências sobre a Ética, que depois circulou pela
Curitiba, Belo Horizonte e Brasília, em 1991, melhor respondeu às inquietações,
que são de toda a cristandade, e à interrogação de João Paulo II.
O certo é que, na largueza das diferenças, a conclusão comum parece
ter sido que, nas palavras de Adaufo Novaes, “hoje a felicidade não é pensada
mais nos termos da moral antiga, mas em termos de eficácia técnica, de
consumo. Mais ainda, ela depende cada vez mais da roda de Futuna, das forças
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externas que tudo controlam e dominam, o que por si só demonstra que entre
duas concepções existe muito mais que simples diferença: há uma verdadeira
ruptura, uma contradição. Este é o ponto mais crítico da moral moderna. É como
se houvesse um lento enfraquecimento da noção da ética e das conquistas do
espírito com o avanço da técnica. Ou melhor, a moral passa a ter uma
importância quase convencional” (Ética, Organização de Adaufo Novaes,
Companhia de Bolso, S. Paulo, 1992).
As instâncias que sobrevivem fiéis ao empenho original, como a UNESCO,
pregam o regresso aos valores, com angústia. E João Paulo II, ao chamar à
cidade santa de Assis todas as confissões monoteístas para meditarem,
adoptarem, pregarem, e praticarem os valores comuns ao serviço da paz e
da dignidade do homem, teve em vista que a resposta à pergunta feita em Paris
fosse – ritornare al segno: sem dependências perante os poderes e a palavra
dos poderes, sem cedências para com as violações da dignidade humana,
exigindo autenticidade também no exercício do poder da palavra.
E aqui julgo que está a resposta à pergunta sobre o papel, o risco, e a
pregação, do sacerdócio nesta angustiosa entrada no III milénio. Chamou-lhe
Javier Goma – Exemplaridade Pública, a mesma a exigir da intervenção dos
executores da política, a mesma a exigir dos interventores na vida económica e
financeira, a mesma a exigir no exercício do ensino e das investigações, a mesma
a exigir na divulgação do saber fazer, a mesma a exigir na gestão de Estado e
das instituições, a mesma a exigir na fidelidade às instituições, a mesma a exigir
na aplicação da regra de que cada homem é um fenómeno que não se repete
na história da humanidade.
Mas na floresta de opiniões autênticas, das dúvidas respeitáveis, das crises
angustiantes, das experiências frustradas, das injustiças sofridas, o sacerdócio
tem um imperativo, uma referência, um modelo, uma exemplaridade esperada,
uma chamada permanente de ritornare al segno.
Quando morreu João Paulo II, deixou uma última mensagem: o caixão
simples, em que os seus restos mortais foram encerrados, foi pousado no solo
da praça do Vaticano, de cuja janela tantas vezes abençoou os cristãos. Sobre
o caixão foram colocados os Evangelhos. Uma ligeira brisa soprou e foi folheando
lentamente o livro sagrado: ritornare al segno. Esse é a exemplaridade. Trata-
-se de opor ao verbo dos poderes que se multiplicaram em espécie e definição
de projectos estratégicos, o poder do verbo, que está no princípio de todas
as coisas.
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